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                                                    RESUMO 

PITOL, Anderson Luís. Elaboração de manual simplificado de operações, uso  e 
manutenção padrão para edificações térreas de uso p opular.   2013. 46 folhas. 
Trabalho de Conclusão de Curso de Bacharelado em Engenharia Civil - 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Campo Mourão, 2013.  

 
O mercado da construção civil no Brasil está aquecido e novas técnicas vêm sendo 
utilizadas constantemente para acelerar e baratear os processos construtivos. 
Observa-se que os usuários dos imóveis não tomam cuidados com relação ao uso 
adequado e à manutenção preventiva das edificações, assim o número de queixas 
quanto à qualidade destes imóveis é ascendente. A manutenção imobiliária deve 
existir e para guiá-la deve ser entregue ao proprietário, junto à chave da residência, 
um manual de operações, uso e manutenção do imóvel, exigência esta respaldada 
por lei. Este trabalho tem por objetivo, após a realização de levantamento da 
legislação que trata do tema, propor um modelo simplificado de manual a ser 
utilizado em residências de baixo padrão, objetivando impulsionar a utilização destes 
e facilitar a adequação das construtoras destes imóveis à legislação vigente. O 
manual proposto apresenta alguns cuidados básicos quanto à utilização do imóvel 
que podem fazer com que a qualidade da edificação seja mantida por mais tempo. 
 
Palavras-chave:  Manual de residências. Minha Casa, Minha Vida. Manutenção 
imobiliária. Garantia imobiliária. 
 

 



 

ABSTRACT 

PITOL, Anderson Luís. Drafting simplified standard manual of operations, use 
and maintenance for single-storey buildings of popu lar use.   2013. 46 pages. 
Trabalho de Conclusão de Curso de Bacharelado em Engenharia Civil - Federal 
Technology University - Parana. Campo Mourão, 2013.  

 
The construction market in Brazil is hot and new techniques are constantly being 
used to speed up and cheapen construction processes. It is observed that users do 
not take care of the appropriate use and with the preventive maintenance of 
buildings, so the number of complaints about the quality of these properties is 
ascending. The housing maintenance must exist and to guide it must be delivered to 
the owner, together with the house key, a manual of operations, use and 
maintenance of the property, this requirement backed by law. This work aims, after 
conducting survey of the legislation that deal with the issue, propose a simplified 
model of manual to be used in homes of low standard, aiming to boost the use of 
these and facilitate adjustment of the constructors of these properties with current 
legislation. The proposed manual provides some basic precautions for use of the 
property which can cause the quality of the building will be maintained longer. 
 
Keywords:  Manual of residences. My house, my debt. Property maintenance. 
Property guarantee. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

O mercado da construção civil no Brasil encontra-se aquecido e o governo 

não vem medindo esforços para assim mantê-lo, como evidenciam os anúncios de 

desoneração da folha de pagamento das empresas do setor, o que vem até mesmo 

contribuindo para reduzir o custo do metro quadrado de construção (LOUZAS, 

2013). Os empenhos governamentais em manter a construção civil com alta 

produtividade e baixos custos de operação, aliados a programas de incentivos a 

construções populares, deixam clara a tentativa de refrear o déficit habitacional que 

existe no país, objetivo o qual, como constatado por Gonçalves (2013), vem sendo 

alcançado. 

Em controvérsia a este ponto de vista de prosperidade no setor, existem os 

alertas feitos quanto ao recente aumento do número de queixas relacionadas à 

qualidade dos imóveis novos. A falta de especialização de mão-de-obra e a pressa 

durante a construção utilizando técnicas modernas, como o uso de blocos estruturais 

e revestimento de paredes com gesso, aliadas a falta de orientação aos usuários, 

têm contribuído para que os defeitos e falhas se multipliquem (GASPARIN, 2013). 

Como agravante a esta situação tem-se a cultura brasileira de ver o imóvel como 

algo definitivo e que não necessita de manutenção alguma (GOMIDE; PUJADAS; 

NETO, 2006).  

A manutenção imobiliária deve existir, e, ocorrer de maneira planejada, pois 

assim será possível o prolongamento da vida útil da edificação, além de ser feita 

economia de recursos em longo prazo. Para garantir que isso aconteça, as normas 

técnicas brasileiras exigem que manuais de operação, uso e manutenção sejam 

entregues aos adquirentes dos imóveis no ato da compra, e que estes documentos 

sejam repassados aos seguintes usuários da residência. Este manual deve conter 

informações a respeito da edificação como um todo e orientações a respeito de seu 

uso, além de conter um plano detalhado de manutenção, garantindo-se assim o 

prolongamento da vida útil do imóvel. 

Tem-se que na maioria das residências não é encontrado manual de uso ou 

plano algum de manutenção, o que as coloca em desacordo com a legislação 

vigente. Visto isto, esta pesquisa bibliográfica tem por finalidade propor um manual 

padrão simplificado para residências em alvenaria no padrão “Minha Casa, Minha 
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Vida” a fim de impulsionar a popularização do uso de manuais de uso, manutenção 

e operação, fazendo com que se adeque a realidade das residências às normativas, 

buscando também que se dê a devida importância à manutenção das edificações. 

 



9 

2 OBJETIVOS 
 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

 

 Desenvolver um modelo referencial de manual de uso, operações e 

manutenção para residências térreas unifamiliares em alvenaria construídas no 

padrão “Minha Casa, Minha Vida”, o qual possa servir de base para a execução 

simplificada de manuais para diferentes plantas residenciais do padrão citado a 

serem edificadas futuramente. 

 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 

- Realizar levantamento teórico a respeito de manuais de uso, operação e 

manutenção. 

- Delimitar exigências legais em torno da obrigatoriedade destes. 

- Verificar itens que, por normatização, são indispensáveis aos manuais. 

- Desenvolver manual padrão para residências populares. 
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3 JUSTIFICATIVA 
 

 

Visto o déficit habitacional brasileiro superior a 5 milhões de residências em 

2011 e os recentes incentivos do governo para a produção de residências de cunho 

popular em um curto período de tempo, a fim de suprir esta deficiência, observa-se a 

construção de edificações de baixo custo empregando novos métodos e tecnologias 

a fim de baratear e acelerar o processo construtivo (GONÇALVES, 2013). Como 

ressalta Lourenço Filho (2009), muitas vezes as informações a respeito da 

durabilidade e habitabilidade destas novidades construtivas são escassas, sendo 

assim, faz-se necessário o redobramento da atenção com relação à manutenção 

preventiva destas edificações, para que este ímpeto construtivo atual não venha a 

refletir em altos custos para gerações futuras no que diz respeito à manutenção. 

A NBR 5674 (2012, p.6) ressalta que “as edificações são suporte físico para a 

realização direta ou indireta de todas as atividades produtivas e possuem, portanto, 

um valor social fundamental”, desta maneira, não se pode deixar que as construções 

de hoje tornem-se fardos para a sociedade em anos vindouros. Contudo, tem-se 

como realidade que “a prática da manutenção Brasileira está focada em consertar o 

que está quebrado” (GOMIDE; PUJADAS; NETO, 2006, p.99), estando este costume 

em oposto à medida mais viável economicamente, pois, realizando-se a manutenção 

preventiva os recursos empregados são otimizados em comparação ao emprego de 

atividades corretivas, principalmente caso estas sejam adotadas tardiamente. 

Lourenço Filho (2009) ainda diz que os usuários, em sua maioria, não 

possuem qualificação técnica para acompanhar a manutenção de edificações, além 

disso, estes não se interessam em contratar profissionais capacitados para tal 

atividade, por outro lado, as empresas construtoras não oferecem serviços dessa 

natureza, sendo este um campo de mercado ainda pouco explorado. Outro problema 

observado é a mudança dos usuários da edificação ao longo de sua vida útil, tendo 

estes, graus variados de empenho em ações de manutenção. Com a ausência de 

planos de manutenção instituídos, a rotatividade de moradores acumula problemas, 

pois a cada novo usuário a tendência é que se retorne ao estágio inicial de falta de 

sensibilidade frente às manutenções que se mostram necessárias. 

A legislação vigente, através do Código Civil Brasileiro (CCB), em acordo com 

a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e atendendo ao regulamentado 



11 

pelo Código de Defesa do Consumidor (CDC), estabelece a obrigatoriedade de: a 

empreiteira responsável pela comercialização do imóvel fornecer ao proprietário um 

manual que o guie, a fim de garantir que as condições de desempenho do imóvel 

sejam mantidas por um maior tempo, através de manutenções periódicas orientadas 

de forma técnica. 

Assim sendo, é possível a visualização do objetivo deste projeto, pois muitas 

vezes os manuais não são entregues aos proprietários, especialmente em 

residências de baixo padrão. Objetiva-se propor um modelo de manual de uso, 

operação e manutenção para residências populares térreas em alvenaria, para que 

assim as incorporadoras imobiliárias tenham um modelo simplificado que as ajude a 

elaborar um manual a ser entregue aos compradores de novas unidades 

habitacionais, o que, além de ajudar as empreiteiras a atender a legislação vigente, 

pode proporcionar uma melhora nas condições de uso dos conjuntos habitacionais 

populares que estão sendo edificados. 
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4 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 

 

4.1 DESEMPENHO 

 

 

A NBR 15575-1 (2013) estabelece desempenho como sendo o 

comportamento em uso de uma edificação e de seus sistemas, ou seja, para que 

tenham desempenhos adequados, os diferentes sistemas devem ser capazes de 

cumprir com os requisitos e especificações dados a eles e, além disso, devem ser 

complementares, a ponto de que a edificação como um todo possa desempenhar 

seu papel delimitado em projeto. 

 

 

4.2 VIDA ÚTIL 

 

 

Para a NBR 15575-1 (2013) vida útil (VU) é o período de tempo em que uma 

edificação mantém-se apta a atender os usuários durante as atividades as quais foi 

projetada, atendendo ainda a características básicas de projeto e de desempenho. 

Considera-se que a vida útil depende, principalmente, da vida útil adotada em 

projeto, além da realização periódica e da efetividade de manutenções, condições 

de obras na vizinhança, características dos materiais utilizados e da construção 

como um todo e ainda, das condições de uso da edificação. De maneira mais geral, 

Roque e Moreno Júnior (2005) definem vida útil como sendo o período durante o 

qual as estruturas se mantêm em condições adequadas ao uso. 

A vida útil de projeto (VUP) de uma estrutura, como define a NBR 15575-1 

(2013, p.10) é o “período estimado de tempo para o qual um sistema é projetado a 

fim de atender aos requisitos de desempenho [...], considerando o atendimento aos 

requisitos das normas aplicáveis”. Sendo assim, esta é uma estimativa do tempo de 

uso da edificação feita pelo projetista, a qual será utilizada na fase de projeto para a 

descrição de materiais e métodos a serem utilizados no processo construtivo. A VUP 

adotada influencia diretamente no custo final da edificação, quanto maior a VUP 

maior o custo para a implementação da solução adotada. 
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Assim sendo, tem-se que a data a contar do término da construção até o 

aparecimento de uma patologia grave é dita como a vida útil de serviço da edificação 

(VU), sendo esta em geral superior à vida útil de projeto VUP devido à adoção de 

diversos coeficientes de segurança, que objetivam justamente a garantia da 

qualidade do imóvel pelo período adotado no projeto. As atividades de manutenção 

dão suporte para a continuidade do desempenho adequado da edificação e 

consequente prolongamento de sua vida útil. Quando a edificação não tem mais 

capacidade de atender as funções a que foi projetada, não atendendo aos requisitos 

mínimos de desempenho e assim colocando em risco a saúde de seus usuários, diz-

se que esta teve a sua vida útil encerrada (ROQUE; MORENO JÚNIOR, 2005). 

 

 

4.3 MANUTENÇÃO 

 

 

Para a NBR 15575-1 (2013, p.8) manutenção é o “conjunto de atividades a 

serem realizadas ao longo da vida total da edificação para conservar ou recuperar a 

sua capacidade funcional e de seus sistemas constituintes de atender às 

necessidades e segurança dos seus usuários”. Rocha (2007) ressalta que o termo 

manutenção se sobrepõe ao termo conservação e as ações nesse sentido objetivam 

repor as condições originais e manter a eficácia ao uso da edificação. 

Como afirmam Rosa e Pravia (2011), a manutenção não pode ser vista 

apenas como meio para resolução de eventuais problemas, devendo esta ser 

tratada como uma atividade estratégica na gerência de imóveis, pois está 

diretamente ligada a viabilidade de investimentos patrimoniais e redução de perdas 

no que diz respeito a depreciação do bem, além disso, as atividades de manutenção 

são essenciais para que a edificação atinja a sua vida útil. Caso ocorram falhas nas 

atividades de revitalização do imóvel este pode se deteriorar de maneira precoce, 

conforme verifica-se na figura 1, a qual evidencia os picos de sobrevida 

proporcionados pelas atividades de manutenção. 

Com relação aos investimentos em manutenção, vale observar o que Gomide, 

Pujadas e Neto (2006, p.127) enfocam ao afirmar que “manutenção não é despesa, 

é lucro financeiro e faz bem a saúde, tanto da edificação como do seu usuário.” 
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Contudo, os mesmos autores ainda ressaltam que caso esta seja realizada sem 

critério técnico, ela pode gerar falhas e gastos indevidos. 

 
Figura 1 – Influência da manutenção na vida útil da  edificação. 

Fonte: ABNT (2013, p. 50). 
 
Pujadas et al. (2012) ressaltam ainda a importância de diferenciar 

manutenção de reforma ou modernização, visto que estas atividades alteram as 

características originais dos sistemas construtivos, enquanto o objetivo daquela é 

justamente manter estas características, garantindo a funcionalidade e a segurança 

do uso das instalações da edificação. 

 

 

4.4 O DESCASO COM A MANUTENÇÃO DE EDIFICAÇÕES NO BRASIL 

 
 

Tem-se que a manutenção é atividade corriqueira na área industrial, onde há 

planos que visam, por exemplo, garantir o prolongamento da vida útil de peças 

móveis de diferentes maquinários, contudo, no que diz respeito às edificações esta 

não é uma realidade. O que de fato ocorre são improvisações e ausência de 

profissionalismo na maioria dos prédios brasileiros (GOMIDE; PUJADAS; NETO, 

2006). Rosa e Pravia (2011) destacam que é comum entender como manutenção 
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apenas as medidas tomadas com o intuito de solucionar problemas de ordem 

estética, ignorando-se o fato de que o resultado da aplicação planejada da 

manutenção é sinônimo de grande economia de recursos, sendo esta uma questão 

cultural erroneamente embutida na sociedade. 

A Câmara de Inspeção Predial do Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias 

de Engenharia de São Paulo (IBAPE/SP) em estudo da correlação dos acidentes 

com a manutenção predial, ao analisar acidentes ocorridos em edificações com mais 

de 10 anos de uso, registrados pelo Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo 

em período superior a 30 anos, apontou que em apenas 34% das ocorrências as 

causas das falhas eram vícios construtivos ou anomalias endógenas. Assim sendo, 

66% das prováveis origens dos acidentes foram relacionadas à manutenção 

deficiente que veio a gerar perda precoce de desempenho e deterioração acentuada 

da estrutura. (PUJADAS et al., 2012). 

Segundo Barbosa e Pusch (2011), uma das principais causas do descaso 

com a manutenção é a definição da entrega do edifício como o final do processo 

construtivo, não se é lembrado que o processo construtivo é contínuo, a fim de 

garantir a satisfação das necessidades presentes e futuras dos usuários. A 

qualidade do empreendimento depende de todas as etapas do processo, sendo a 

construção uma dessas etapas, assim como o projeto e a fase de uso. 

Para que a manutenção seja efetiva durante o período de uso do imóvel, esta 

deve seguir um programa pré-determinado de inspeções de rotina, o qual deve 

começar a operar antes mesmo do funcionamento do prédio, seguindo um 

planejamento de execução. A estratégia adotada para a manutenção deve estar de 

acordo com os materiais utilizados na construção, para evitar que falhas venham a 

gerar altos custos, citando-se como exemplo periodicidades muito curtas em 

atividades de manutenção de fachadas com revestimento cerâmico, ou muito longas, 

no que diz respeito a fachadas com acabamento em pintura. Esta estratégia também 

deve levar em consideração o uso da edificação, por exemplo, o plano de 

gerenciamento possui maior importância em um hospital do que em um edifício 

residencial, visto que a paralisação inesperada das atividades daquele incorrem em 

riscos maiores devido à finalidade de uso do empreendimento (GOMIDE; PUJADAS; 

NETO, 2006). 
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4.5 TERMOS LEGAIS 

 

 

4.5.1 Esclarecimentos de Natureza Jurídica: Código Civil Brasileiro e Código de 

Defesa do Consumidor 

 

 

O Código de Proteção e Defesa do Consumidor (CDC), instituído pela lei 

8078 de 1990, define os direitos e obrigações de consumidores e de fornecedores, 

como as empresas construtoras. Em seu Art. 39 o CDC estabelece que é vedado 

colocar no mercado qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 

expedidas pela ABNT (BRASIL, 1990). Além disso, a respeito das obrigações do 

construtor quanto a danos causados por mau uso devido a informações 

insuficientes, o Código de Defesa do Consumidos diz que: 

Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o 
importador respondem, independentemente da existência de culpa, pela 
reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes 
de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, 
apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem como por 
informações insuficientes ou inadequadas sobre sua utilização e riscos. 
(BRASIL, 1990). 

 

Com relação ao mesmo assunto, visto sua importância, o CDC ainda grifa o 

seguinte quando trata da responsabilidade pela prestação de serviços e reparação 

de danos: 

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da 
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores 
por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações 
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. (BRASIL, 1990) 

 

O Código Civil Brasileiro (CCB), instituído pela lei 10406 de 2002 define os 

direitos e deveres básicos dos cidadãos brasileiros e dele podem ser retiradas 

informações a respeito da garantia legal em torno das edificações, do artigo 618 

deste vem que: 

Art. 618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções 
consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o 
prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim 
em razão dos materiais, como do solo. 
Parágrafo único. Decairá do direito assegurado neste artigo o dono da obra 
que não propuser a ação contra o empreiteiro, nos cento e oitenta dias 
seguintes ao aparecimento do vício ou defeito. (BRASIL, 2002) 
 

Desta maneira, fica evidente que, além de prestar um bom serviço, as 

construtoras ainda devem fornecer de forma simples e objetiva as informações 
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necessárias à convivência com a edificação, para que a empresa não enfrente 

problemas futuros no que diz respeito a danos causados em decorrência de práticas 

inadequadas tomadas pelos usuários, tidos como leigos, visto que a garantia mínima 

do imóvel, de acordo com a legislação, é de cinco anos (SINDUSCON-PA, 2010). 

Além disso, a informação adequada e clara a respeito de um produto ou serviço é 

vista como um direito básico do consumidor regulamentado no CDC (BRASIL, 1990). 

Tem-se que a garantia quinquenal, citada anteriormente refere-se 

exclusivamente aos casos de solidez e de segurança da estrutura. Como trata o 

artigo 26 do CDC, no que diz respeito a vícios aparentes ou de fácil constatação, 

estes têm garantia de trinta dias quando se tratam de serviços de produtos não 

duráveis como serviços de jardinagem e noventa dias quando se tratam de serviços 

de produtos duráveis, como pinturas ou instalação de peças sanitárias, ambos os 

períodos a contar a partir da data da entrega do imóvel ao consumidor (BRASIL, 

1990). Já, no que diz respeito a vícios ocultos ou de difícil constatação, o artigo 445 

do CCB diz que para imóveis o prazo de garantia é de doze meses a contar da data 

da constatação do defeito, sendo o prazo para a constatação limitado pelos cinco 

anos da garantia (BRASIL, 2002). 

Lourenço Filho (2009) ressalta que o uso de prazos de garantias prorrogados 

poderia ser seguramente utilizado com motivação publicitária para imóveis, caso 

houvesse acompanhamento da edificação após sua entrega aos usuários. Assim, 

observa-se uma interessante estratégia empresarial não explorada, que poderia ser 

utilizada na indústria da construção, como é na indústria automotiva, caso as 

empresas dessem maior importância ao uso de manuais de uso e manutenção, nos 

quais poderiam ser prescritos planos rigorosos de manutenção a fim de respaldar as 

construtoras quanto a maus cuidados com as edificações. Com relação ao uso de 

garantias estendidas, o CDC ainda relaciona estas à existência de manuais 

conforme pode ser visto em: 

 Art. 50. A garantia contratual é complementar à legal e será conferida 
mediante termo escrito. 
Parágrafo único. O termo de garantia ou equivalente deve ser padronizado 
e esclarecer, de maneira adequada em que consiste a mesma garantia, 
bem como a forma, o prazo e o lugar em que pode ser exercitada e os ônus 
a cargo do consumidor, devendo ser-lhe entregue, devidamente preenchido 
pelo fornecedor, no ato do fornecimento, acompanhado de manual de 
instrução, de instalação e uso do produto em linguagem didática, com 
ilustrações. (BRASIL, 1990) 
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4.5.2 Manutenção de Edificações — Requisitos para o Sistema de Gestão de 

Manutenção: NBR 5674 (2012) 

 

 

A NBR 5674 estabelece os requisitos para a gestão dos processos de 

manutenção de edificações, visando preservar as características originais destas e 

prevenir a perda de desempenho e a degradação de seus sistemas componentes. 

Em seus anexos a norma traz modelos que podem ser adaptados para a 

programação e controle da execução de manutenção em edificações variadas 

(ABNT,2012). Segundo Pina (2012), o documento objetiva introduzir a cultura de 

manutenção preventiva no mercado brasileiro, sendo que, as recomendações 

técnicas devem levar em conta os materiais utilizados e as especificações dos 

fabricantes e, além disso, no que diz respeito à execução da manutenção, o plano 

de gestão deve ser levado à risca para que se atinja a melhora esperada com o 

sistema de acompanhamento do imóvel. 

Vale observar o item 8.1 da NBR 5674 (2012) o qual incumbe ao proprietário 

do imóvel, síndico ou empresa responsável pela gestão do imóvel (imobiliária ou 

outra empresa de administração que teve a função de gestão delegada pelo 

proprietário ou síndico) a responsabilidade pela manutenção do imóvel, atendendo 

às normas técnicas aplicáveis e ao manual de operação, uso e manutenção da 

edificação (PUJADAS et al., 2012). 

 

 

4.5.3 Diretrizes para a Elaboração de Manuais de Uso, Operação e Manutenção das 

Edificações — Requisitos para Elaboração e Apresentação dos Conteúdos: NBR 

14037 (2011) 

 

 

A NBR 14037 (2011) define que, no ato da entrega de qualquer edificação ao 

seu proprietário, deve lhe ser fornecido formalmente um manual de uso, operação e 

manutenção que guie a boa conduta durante a vida útil do imóvel em questão. A 

entrega deste documento em meio físico durável, e quando possível em formato 

digital, deve ser feita pela pessoa responsável pela comercialização do imóvel ao 
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consumidor final, sendo que, o manual deve ser confeccionado por profissional 

tecnicamente habilitado. Em caso de edificações condominiais um exemplar de 

manual que trate das instalações do condomínio (área comum, elevadores, 

garagens, entre outros) deve ser entregue ao síndico ou administrador do 

condomínio. 

A normativa em questão busca em seu texto dar instruções claras e as 

condições indispensáveis para a elaboração de manuais de residências, objetivando 

assim assegurar que a construção receba assistência adequada, como ocorre com 

veículos, fazendo com que se previna a ocorrência de falhas e sua vida útil seja 

aumentada. Como explicação para a existência deste texto tem-se a expansão do 

mercado imobiliário aliada com preocupações crescentes relacionadas à 

sustentabilidade (PINA, 2011). 

 

 

4.5.4 Edificações Habitacionais — Desempenho, Parte 1: Requisitos Gerais: NBR 

15575-1 (2013) 

 

 

A NBR 15575 é dividida em 6 partes e trata dos requisitos de interação entre 

os diferentes elementos da obra, abrangendo todos os edifícios residenciais, não 

importando o seu tamanho e definindo níveis básicos de desempenho que devem 

ser atendidos. A norma estabelece vida útil de projeto mínima a ser adotada para 

cada um dos sistemas componentes da edificação a fim de que esta satisfaça as 

aspirações do usuário do imóvel, sendo que, na primeira parte deste documento são 

tratados dos requisitos gerais, enquanto nos demais são especificados parâmetros a 

serem atendidos quanto ao sistema estrutural, pisos, vedações, coberturas e 

instalações hidrossanitárias (GIRIBOLA, 2013). 

Segundo a Câmara Brasileira da Indústria da Construção – CBIC (2013), ao 

contrário das normas tradicionais, a 15575 não prescreve características dos 

produtos com base na consagração de seu uso, ela apenas descreve as 

propriedades necessárias para os diferentes elementos da construção, não 

importando o material utilizado, objetivando assim a melhoria das relações de 

consumo do mercado imobiliário, uma vez que todos os participantes do processo 

habitacional são incumbidos de suas responsabilidades. Assim sendo, com a 
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aplicação desta norma espera-se uma melhora na qualidade da produção 

habitacional. 

A NBR 15575-1 (2013) exige ações concretas dos diferentes intervenientes 

de acordo com a fase do processo habitacional que o imóvel se encontra. Entre 

outras responsabilidades tem-se, por parte do: 

• Incorporador: Responsabilidade de garantir os níveis mínimos de 

desempenho para os diferentes elementos da construção, assim como 

para a obra como um todo; 

• Construtor: Elaborar os manuais de uso, operação e manutenção de 

acordo com a NBR 14037 que devem ser entregues ao proprietário da 

unidade habitacional e ao condomínio, assim como propor modelo de 

gestão de acordo com a NBR 5674; 

• Fornecedor de insumos: Garantir a qualidade do produto fornecido de 

acordo com as especificações; 

• Projetista: Estabelecer a VUP para cada sistema que compõem a obra 

e indicá-la detalhadamente no memorial descritivo; 

• Usuário: Sendo este o proprietário ou não, cabe ao usuário utilizar 

corretamente a edificação, não realizando alterações na mesma sem 

avaliação de profissional competente e autorização do órgão público 

responsável, além de seguir as recomendações do Manual de Uso, 

Operações e Manutenção fornecido pela empresa. 

 

 

4.6 MANUAL DO USUÁRIO: EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES 

 

 

Tem-se que o manual de uso, manutenção e operação deve ser escrito em 

linguagem simples e direta, utilizando vocabulário de fácil entendimento para 

proprietários e síndicos (leigos), sendo as informações apresentadas de forma 

didática e, quando necessário, ilustrados através de fotografias ou desenhos 

esquemáticos. O quadro 1 apresenta uma sugestão de capítulos a serem utilizados 

como base para a elaboração de um manual de acordo com a NBR 14037 (2011). 
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CAPÍTULO SUBDIVISÃO GUIA SOBRE O CONTEÚDO 

A
pr

es
en

ta
çã

o Índice Deve ser alfanumérico sequencial e indicar os 
números das páginas. 

Introdução Deve conter informações gerais sobre o 
empreendimento e sobre o manual. 

Definições 
Devem ser expostos os termos técnicos e 
legais necessários à compreensão do 
manual. 

G
ar

an
tia

s 
e 

as
si

st
ên

ci
a 

té
cn

ic
a No manual deve haver informações sobre os prazos de garantia e 

sobre como o construtor se obriga a prestar o atendimento e a 
assistência técnica, devendo conter explicitamente condicionantes à 

perda destas garantias. 

M
em

or
ia

l 
de

sc
rit

iv
o 

Deve apresentar uma descrição de como a edificação foi construída, 
destacando particularidades do projeto e apresentando desenhos 
esquemáticos com dimensões cotadas. 

F
or

ne
ce

do
re

s Relação de 
fornecedores 

Deve conter a indicação e os dados para 
contato dos fornecedores. 

Relação de projetistas Deve conter a relação dos projetistas e os 
dados para contato destes. 

Serviços de utilidade 
pública 

Deve conter indicações das concessionárias 
e seus respectivos contatos. 

Limpeza e uso 
do imóvel 

Esta seção deve tratar dos procedimentos para limpeza e uso dos 
componentes mais importantes da edificação, a fim de prevenir 
danos. Deve haver descrição dos procedimentos para a solicitação 
de ligação dos serviços públicos, instruções sobre a instalação e 
movimentação de equipamentos na residência, além de 
recomendações para a limpeza e uso dos componentes do imóvel. 

M
an

ut
en

çã
o 

Programa de 
manutenção 

O manual deve apresentar um programa de 
manutenção preventiva de acordo com a NBR 
5674, o qual fornecerá subsídios para o bom 
funcionamento da edificação. 

Registros As manutenções, quando efetuadas, devem 
ser registradas adequadamente. 

Verificações 

É recomendável que o manual indique a 
realização de inspeções periódicas por 
profissionais habilitados para o 
acompanhamento das manutenções. 

In
fo

rm
aç

õe
s 

co
m

pl
em

en
ta

re
s 

Nesta seção devem ser dispostas todas as informações que forem 
consideradas necessárias, tais como orientações para situações de 
emergência, sendo descritos e localizados os dispositivos de 
controles e operação da edificação, como os disjuntores das 
instalações elétricas. Deve ainda ser relatada nesta aba a 
importância do manual e de suas atualizações, quando estas forem 
necessárias. Sugere-se que sejam abordados nesta aba assuntos 
como particularidades a respeito da instalação e equipamentos, 
segurança e meio ambiente e sustentabilidade. 
Quadro 1 – Sugestão de capítulos para manual de imó veis. 

Fonte: Adaptado da NBR 14.037 (2011). 
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O conteúdo do manual deve orientar o proprietário com relação à obtenção de 

informações quando estas forem necessárias. Este documento deve apresentar um 

memorial descritivo com nível de detalhamento compatível com a complexidade da 

edificação, descrevendo as propriedades especiais da construção, recomendações 

para situações de emergência, além de limitações por questões de segurança, 

como: as cargas estruturais admissíveis, descrição dos sistemas e do modo com 

que estes foram construídos, cargas máximas para os circuitos elétricos, relação dos 

componentes utilizados para acabamentos e suas especificações, além de planta 

cotada com a representação das instalações hidrossanitárias e cópias de todos os 

projetos (NBR 14037, 2011). 

Em seu item 5.2.2.1 a NBR 14037 (2011) ressalta que: “O manual deve conter 

o procedimento como o construtor/incorporador se obriga a prestar o serviço de 

atendimento ao cliente para orientações e esclarecimentos de dúvidas, referentes à 

manutenção, garantia e assistência técnica.” Além disso, a norma exige que as 

condições relacionadas à perda de garantia devem estar bem claras no manual, 

assim como os prazos de cobertura da garantia dos diferentes elementos da 

edificação, contados a partir da data de habite-se da mesma, data esta que também 

deve estar visível no documento entregue ao proprietário. 

Com relação à manutenção da residência, a fim de que se prolonguem as 

condições de desempenho da edificação, no manual de uso, operação e 

manutenção deve haver um plano de gerenciamento que atenda a NBR 5674 

contemplando espaço para o registro das atividades de manutenção que foram 

realizadas. (NBR 14037, 2011). 

A existência de um manual bem elaborado, que reúna apropriadamente todas 

as informações necessárias para orientar a ocupação do imóvel, assim como solicita 

a norma, pode até mesmo resguardar o construtor em caso de processos judiciais. 

Caso seja identificado que dadas patologias vieram a ocorrer devido a deficiências 

na manutenção, ou devido a atividades de uso em desacordo com o descrito no 

manual, a responsabilidade recai sobre o administrador do imóvel, resguardando-se 

o construtor da culpa. Caso contrário, na inexistência de um manual ou na existência 

de um documento insuficiente e em desacordo com a normatização vigente, a 

posição do construtor pode ser fragilizada de forma determinante, uma vez que o 

usuário é visto como leigo, e assim, este pode alegar que não foi orientado a 
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respeito de manutenção do imóvel, ou de cuidados a serem tomados em casos de 

reformas ou modernizações (GOMIDE; PUJADAS; NETO, 2006). 
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5 METODOLOGIA  
 

 

A pesquisa visa à confecção de um manual de operação, uso e manutenção 

que seja simples, de fácil leitura e autoexplicativo para residências unifamiliares. 

Os principais materiais explorados que guiaram as atividades foram a 

legislação brasileira e as normas da ABNT vigentes que tratam a respeito de 

manutenção de edificações (NBR 5467:2012), elaboração de manual de uso e 

operação (NBR 14037:2011) e das condições de desempenho das edificações (NBR 

15575:2013). Visto que as normas citadas passaram por atualizações recentes, 

artigos e livros que tratem destas últimas versões ainda são escassos, contudo, não 

serão descartados textos que tratem de manutenção predial de uma maneira geral, 

estes serão igualmente utilizados. 

Na figura 2, tem-se o fluxograma metodológico seguido durante a realização 

do projeto. 

 
Figura 2 – Fluxograma Metodológico. 
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Na etapa inicial foi realizada uma seleção de livros, normas e artigos que 

tratam do assunto através da leitura dos resumos destes. Em seguida, executou-se 

a leitura minuciosa dos textos para que então fossem levantados os pontos de maior 

relevância e essenciais à elaboração de manuais de uso, operação e manutenção. 

Após a coleta das informações necessárias, foi confeccionado um modelo de manual 

simplificado que atende a normatização, e que será proposto à banca examinadora, 

com a finalidade de facilitar a aplicação da norma a pequenas edificações, já que 

esta tem maior enfoque em seus exemplos em edificações de porte maior, 

principalmente prédios com elevador. 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÕES  
 

 

Tem-se que o manual de operações, uso e manutenção é um documento que 

deve ser lido pelo usuário do imóvel, o qual em casas populares em geral possui 

baixa escolaridade, além de baixo interesse em informar-se a respeito de 

manutenções preventivas. Assim sendo, propõe-se que o documento em questão 

seja conciso e interessante, a fim de instigar no proprietário a vontade de conhecer 

os sistemas componentes de sua residência a fim de zelar pela manutenção das 

condições iniciais de uso por mais tempo. Desta maneira, a capa do material se 

mostra como um importante ponto a ser observado no que diz respeito ao apelo pela 

atenção do usuário, devendo nesta estar exposto do que se trata o documento, o 

nome da empresa responsável pela execução do imóvel, além de uma reprodução 

realista da fachada da edificação, instigando assim a vontade do proprietário de ao 

menos folhear o texto em questão.  

O manual proposto no apêndice B tem informações de estrutura e memorial 

descritivo utilizando-se um projeto base de residência com dois quartos, sala, 

cozinha e banheiro, totalizando 44,46 m² de área construída. A planta do imóvel em 

questão é apresentada em meio ao modelo proposto. 

Visto que o manual de operações, uso e manutenção de residências deve ser 

entregue formalmente ao proprietário, no apêndice A está apresentado um modelo 

de Termo de Recebimento de Imóvel, o qual deve ser assinado pelo proprietário no 

ato da entrega do manual, junto com a entrega das chaves do imóvel. 

O sumário proposto é uma simplificação do sugerido pela NBR 14037 (2011), 

visto que em imóveis do padrão citado não há estruturas como elevadores, portas 

corta-fogo e sistemas de combate a incêndios, canalização de gás, central de 

ventilação entre outros. 

A introdução deve conter informações gerais a respeito do imóvel e do 

manual apresentado. Sugere-se que seja ressaltada a importância do manual e seu 

objetivo, além de um breve apanhado a respeito das responsabilidades do 

proprietário no que diz respeito ao manual. 

No subitem definições devem estar presentes as definições de termos 

técnicos que se julgarem necessárias para o entendimento do manual, devendo 

estas ser feitas de maneira direta e simples. 
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Os prazos de garantia indicados no modelo de manual proposto seguem o 

definido como mínimos pelo Código Civil Brasileiro (2002), pelo Código de Defesa do 

Consumidor (1990) e constantes no Anexo D da NBR 15.575-1 (2013). Fica a cargo 

da construtora, caso esta julgar pertinente, estabelecer prazos de garantia 

superiores a estes, de acordo com a experiência de mercado e conhecimento de 

seus produtos, podendo utilizar estes prazos estendidos como ferramenta de 

marketing e valorização do imóvel. 

Após a indicação das garantias é indispensável que de forma destacada e 

clara se exponha as causas passíveis de cancelamento destes benefícios. Também 

devem estar claros contatos da construtora e a maneira com que esta se propõe a 

prestar a assistência técnica. 

Com relação ao memorial descritivo, este deve descrever de forma geral os 

sistemas componentes do imóvel expondo as limitações ao uso, deixando claras 

todas às propriedades de projeto da edificação, objetivando restringir as atitudes 

tomadas pelo proprietário, guiando este sempre em favor da segurança do usuário e 

evitando que sejam causados danos ao imóvel. No modelo apresentado são feitas 

algumas sugestões, contudo não se deve ater apenas a estas sugestões, o 

memorial descritivo deve ser adaptado para cada construção e ser o mais completo 

o possível. 

Assim sendo, a seguir estão listados alguns pontos importantes a serem 

destacados nas recomendações de uso do imóvel, visto que com cuidados simples 

pode ser atingida uma melhora considerável no desempenho dos sistemas: 

• O banheiro e a cozinha do imóvel em geral são projetados como áreas 

molháveis, assim sendo, deve-se esclarecer que é previsto que estes 

locais podem ser lavados utilizando-se de água corrente, o que não 

pode ser feito em áreas projetadas como não molháveis na residência 

(como é o caso de quartos). Deve ficar evidente também que áreas 

molháveis são projetadas apenas para receberem esporadicamente 

volumes de água, assim sendo, ao término das atividades de limpeza 

deve-se garantir que toda a água seja removida do piso do ambiente a 

fim de evitar que ocorram infiltrações e problemas com alteração de 

coloração de placas cerâmicas ou desgaste precoce das pinturas. 

• As torneiras e registros hidráulicos presentes no interior da residência 

jamais devem ser utilizadas para apoiar peso, esta prática pode 
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danificar a tubulação e ocasionar vazamentos. Com relação a vasos 

sanitários, estes nunca devem servir de apoio, pois podem quebrar, 

vindo a provocar danos à pessoa que estiver utilizando 

incorretamente, visto que estes são feitos de material cerâmico que, 

quando quebrado, resulta no aparecimento de pontas com alto poder 

de perfuração. 

• Deve-se evitar ao máximo a realização de furos para a suspensão de 

móveis ou ornamentos em paredes hidráulicas, caso não se possa 

evitar a realização destas perfurações, elas devem manter uma 

distância segura do eixo de passagem da tubulação (sugere-se 20 

centímetros). As paredes hidráulicas devem estar detalhadas em 

planta presente no manual e as tubulações evidenciadas em 

detalhamento isométrico, para que assim fique claro onde devem ser 

evitadas perfurações na parede e as regiões onde é proibida a 

realização deste tipo de interferência. 

• Pessoas não devem apoiar-se sobre floreiras, aparelhos de ar-

condicionado, vasos sanitários, lavatórios, tampos de pia, tanques 

visto que a sobrecarga nestes materiais podem levar a ruptura, 

tombamento ou desprendimento. O manual deve alertar para os riscos 

relacionados a estas atitudes. 

• As tomadas devem ser protegidas com tampas para evitar choques 

elétricos no caso de haver crianças na residência. 

Onde se tratar de fornecedores e projetistas deve haver no manual uma lista 

completa com o nome das pessoas responsáveis (arquitetos e engenheiros) que 

participaram do projeto e da execução da obra, assim como dados para contato 

destes. Também deve haver uma relação dos fornecedores de materiais (empresas) 

contendo dados para contato destes. 

No sub-item que tratar a respeito de serviços de utilidade pública devem ser 

listadas as concessionárias fornecedoras de luz e água com seus contatos, além de 

telefones úteis aos moradores como o número de discagem para serviços de 

atendimentos médicos de urgência. 

As sugestões feitas no manual a respeito de cuidados com a rede hidráulica 

visam à manutenção da integridade do sistema, além de apresentar orientações 
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sobre a higienização de caixas d’água, de acordo com o proposto no Programa de 

Uso Racional da Água (PURA), promovido pela SABESP desde o ano de 1996. 

É interessante que ao tratar do sistema elétrico a construtora exponha as 

cargas admissíveis em cada sistema e um quadro com a potência média de 

equipamentos elétricos normalmente utilizados, como televisão, ar condicionado, 

micro-ondas, fornos elétricos e geladeira. Fazendo isso a empresa pode estimular o 

usuário da residência a fazer uma distribuição de cargas ideal, evitando a ocorrência 

de sobrecargas nos sistemas. 

No que diz respeito a manutenções, o modelo de manual apresentado não se 

aprofunda neste ponto, visto que a periodicidade e as atividades tomadas em 

manutenções dependem dos materiais e das técnicas construtivas empregadas, 

assim sendo, cada situação deve ser analisada individualmente, para que então, de 

acordo com os componentes do imóvel sejam recomendados os procedimentos de 

manutenção preventiva e a periodicidade destes de acordo com a NBR 5674 (2012). 

Com relação às manutenções realizadas, a construtora deve criar uma 

maneira de acompanhá-las, assim como o registro destas, disponibilizando um 

técnico para fazer este acompanhamento. Assim, pode ser disposta no manual uma 

programação de visitas técnicas a fim de se realizar um acompanhamento do imóvel 

objetivando a conferência das manutenções que foram realizadas, devendo haver 

um registro desta atividade e do que foi observado a fim de resguardar a construtora 

em pendências judiciais. 

Vale ressaltar que cada empreendimento é único, assim sendo, esta é uma 

proposta de manual padrão a ser utilizada como base, a qual, quando utilizada, deve 

ser adequada à realidade do empreendimento em questão, levando em conta as 

particularidades do imóvel, bem como as análises de desempenho dos materiais 

utilizados e as exigências dos usuários. 

Ao final do manual, nas informações complementares sugere-se que seja 

dada ênfase às responsabilidades do proprietário visto as condições de perda e 

manutenção de garantias, ressaltando a importância dos registros das atividades de 

manutenção. Neste local devem ser posicionadas também todas as informações 

complementares que o responsável pela confecção do manual considerar 

pertinentes. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Muitas das recomendações feitas neste trabalho de fato são simples aos 

olhos de pessoas que trabalham e estudam construções, contudo, os usuários são 

tidos como leigos, assim sendo, é função do manual das residências dar a estes um 

conhecimento mínimo a fim de evitar que ocorram acidentes ou que o imóvel perca 

desempenho antes do período de vida útil esperado. 

Como temas para estudos futuros têm-se a proposição de planos de 

manutenção preventiva e a proposição de um método de acompanhamentos destas 

por parte das construtoras. 
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           APÊNDICE B – MANUAL DE OPERAÇÕES, USO E MANUTENÇÃO 
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